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Sessão dela de . março . de 19 C 5.	 ACORDÃO N01,Q17-75.782

Recurso n° - 88.792 - IRPJ - EX: DE 1983

Recorrente - A. L. SANTOS LIMITADA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ARACAJU - SE

IRPJ - REMUNERAÇÃO "PRO LABORE" - O di
rigente da pessoa jurídica, no desemp-e-
nho dos serviços empresariais, pode e-
xercer as mais variadas funções, pois
a legislação fiscal não especifica 	 a	 .
natureza dos serviços que devem ser
prestados. Todos os valores que a diri
gentes, de sociedades comerciais ou ci
vis, se atribuam a título de retribui-
ção por quaisquer serviços prestados
compõem remuneração "pro labore", que
se sujeita a limite para efeito de de-
dução do lucro real submissivel ã tri-
butação pelo imposto de renda.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por A.L. SANTOS LIMITADA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con._
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos ter ii- do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado. n -iP,/07

- 4a dás li4k5em 13 de março de 1985.2
AMA2ir Oi' • e 41è,A NDEZ,	 -	 PRESIDENTE

- '''..;4111440411131 i
SYfrIe -.4ãkWS	 _	 RELATOR ,

VISTO EMEM, , „ ,,NOSTINHO FLORES	 -	 PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE:i

À  
 4[,i;d Ho5	 ZENDA NACIONAL

",

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Con-

selheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇAL-

VES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA

PINTO, JOSÊ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e RAUL PIMENTEL
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10510-001.529/84-90

RECURSO N9: 88.792

ACÓRDÃO N9: 101-75.782

RECORRENTE A. L. SANTOS LIMITADA.

RELATÓRIO 

A. L. SANTOS LIMITADA, empresa de ensino particular

estabelecida em Aracaju, capital do Estado de Sergipe, manifesta re-

curso tempestivo contra o ato do Delegado da Receita Federal naque

la capital, que lhe negou deferimento à petição impugnativacom que

contestara, em parte, o crédito triutário, constituído em 22.08.1984

(fls.33) e constante da notificação do lançamento suplementar do

exercício de 1983, anexada a fls. 40.

A declaração de rendimentos do citado exercício foi

submetida à revisão interna, tendo-se conversão errônea do lucro

real por se ter tomado base no valor da ORTN de maio de 1983 mvez

de no da de janeiro de 1983 e excesso de remuneração de seus diri-

gentes. A oposição da defesa g apenas quanto à tributação dos ex-

cessos de remuneração.

As remunerações, para efeito de dedução, foram li-

mitadas em 30% do lucro real antes de feita a dedução dessas mesmas

remuneraçaes, como estabelece o artigo 236, § 29, do RIR/80.

A defesa quer que não se considerem como remunera -

ções "pro labore" os valores atribuídos aos sOcios-quotistas Alon-

so José dos Santos e Carlos Alberto de Jesus Santos, alegando que 	 1
o primeiro e contador da empresa, e, embora possua 90,5% das quo-

tas de capital da sociedade, g funcionário público federal sujeito

à disciplina da Lei n9 1.711, de 28-10-1952, que lhe proibe ativ.-),

i
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dades de gestão direta, por isso é procurador da gerente Lindaura

de Jesus Santos que com ela assina expedientes para as operaçOes

bancárias e o segundo, tem participação de 2,1% do capital da so-

ciedade, sendo professor e diretor-educacional da empresa, mas es-

tá registrado como empregado.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES,	 Relator:

A remuneração mensal dos serviços prestados 	 por

sócios, diretores ou administradores de sociedades comerciais ou

	

civis, ou por titulares das empresas individuais sujeita a limites 	 -

para efeito de dedução do lucro real. Superados esses limites, as

quantias excedentes se adicionam ao lucro real para efeitos tribu-

tários pelo imposto de renda, consoante dispõe o artigo 387,inciso

I, do RIR/80, por ser o excesso de remuneração "pro labore" despe-

sa não dedutivel de acordo com a legislação fiscal de regência.

As remunerações dos sócios, ou dirigentes de so-

ciedades e bem assim as dos titulares de empresas individuais, são

livremente fixadas ou determinadas pelos órgãos competentes da pes

soa jurídica. A legislação fiscal do imposto de renda não cerceia

essa liberdade, apenas se restringe a estabelecer limites e condi-

ções, para que as mencionadas remunerações sejam aceitas como des-

pesas operacionais dedutIveis, dentro dos extremos demarcados.

O artigo 16, e seus parágrafos 19 e 29, do Decre-

to-lei 401, de 30.12.1968, alterado pelo artigo 79, do Decreto-lei

n9 1.089, de 02.03.1970, e que se acham consolidados no artigo 236

e parágrafos 19 a 39, do RIRI80 não poderiam mesmo senão só estabe_
lecer limites e condições para a remuneração mensal dos sócios, di

retores e administradores de sociedades comerciais ou civis,	 de	 -
qualquer espécie, e bem assim a dos titulares das empresas indivi-

duais, pois de outro modo seria uma;i, ervenção na faculdade do li

vre poder de contratar das partes. :///7
.ci 
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O citado artigo 16 do Decreto-lei n9 401/68 fixa a-

penas o limite para aceitação da despesa operacional dedutIvel, a

título de remuneração "pro labore", com reflexos diretos no lucro

operacional e, conseqüentemente, no lucro real tributável, frente ao

íntimo relacionamento entre esses conceitos criados pela lei tribu

tãria (arts. 154, 175, §. único, 11, 387, 388 e 405 do RIR/80).

O valor da remuneração, contratada sob a designação

de "pro labore", pode exceder o limite fixado pela legislação espe

cífica, mas o exceSS0 'éfpor ficção da lei, considerado lucro e co-

mo tal tributado, dado que semelhante parcela de excesso ê conta--

bilmente subtraído do lucro operacional, por motivo da própria de-

finição deste lucro com ineviteveis e imediatos reflexos naquele

(art.387, incio 1, do RIR/80).

O dispositivo regulamentar, que disciplina a remune

ração dos dirigentes da pessoa jurídica (art. 236 do RIR/80), não

especifica a natureza dos serviços que eles devem prestar, de for-

ma que nada impede que o dirigente preste, e empresa que dirige~
viços das mais variadas espácies.

Não importam as funç8es que o sócio, ou dirigente

exerça na empresa. Desde que seja sOcio, ou dirigente, as remunera
çaes mensais, que receba pelas funçaes exercidas, se limitam para

efeito de dedução. Por isso, tratando-se de diretor, as funçOes de

correntes desse cargo absorvem as de contador, ou as de professor,

que porventura tenha ele na mesma empresa de ensino particular, co

mo é o caso da recorrente. Vige, na espécie, o princípio de que a

amplitude das atribuiçOes de diretor, porque pode o mais, faz desa

parecer a figura do contador ou do professor, que pode o menos.

Com efeito, os diretores, porque dirigem a sociedade

ou a pessoa jurídica, praticam atos de administração e nestes Se 1n

cluem todos e quaisquer serviços necessãrios ao desempenho empresa

rial, escusado dizer, mesmos os atinentes aos de contador ou der=

fessor. E note-se que tanto os recibos de fls. 20131 firmados pelo

sOcio Alonso Jose dos Santos, consignam a expressão "honorário de,

	

Contador--Diretor, quanto ã ficha de fls. 06, referente ao 	 ãóci.;'
//,
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Carlos Alberto de-Jesus Santos assinala "para exercer a função de

Professor e Diretor". Destarte, não há por que objetar, pois as

remuneraçaes a eles atribuldas devem entrar no cômputo do montan

te das retribuiçOes por serviços prestados, para efeito de apura-
-
çao do excedente de 30% sobre o lucro real antes de feita a dedu-

ção dessas mesmas remuneraçOes como disp8e o artigo 236, §, 29 do

RIR/80.

Em arremate, e imperioso dizer que o fato de ser o

dirigente, ou diretor, da postulante funcionário público sujeito

â disciplina da Lei n9 1.711, de 28-10.-1952 (Estatuto dos Funcio-

nários Públicos Civis da União1, constitui isso circunstância que
não se transmite ã recorrente, porquanto e apenas caso particular

a ser resolvido entre o individuo, na qualidade de funcionário pú

blico, e a repartição na qual ele exerça funç8es especificas de

serviços públicos.

Negar provimento ao recurs•,. é, pois, o voto do re-
,

lator)
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